
Mat.
Nº Funcionário Admissão Classe/Nível

Atual
Classe/Nível Des-
tino

627 ELVIS DA SILVA SOA-
RES

09/04/
2019 B – 02 B – 03

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com efeitos
a partir do dia 09 de abril de 2023, revogadas as disposições em contrário.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 14 de abril de 2023.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
PORTARIA Nº 115/2023

“Dispõe sobre a concessão de elevação de nível ao servidor MATEUS
VERNUCCI, e das outras providências."

O PRESIDENTE DA CÂMARAMUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas legais e regimentais;

Considerando o que consta no Ofício Interno sob nº 1.590/2023, de 14 de
abril de 2023 via 1-Doc, desta Casa Legislativa;

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder ao servidor de carreira da Câmara Municipal de Cáceres-
MT, relacionado abaixo, EVOLUÇÃO FUNCIONAL na carreira, obedecen-
do aos critérios de Progressão para cada Classe e Nível com base na Lei
Complementar nº 120 de 21 de dezembro de 2017:

Mat.
Nº Funcionário Admissão Classe/Nível

Atual
Classe/Nível Desti-
no

626 MATEUS VER-
NUCCI

08/04/
2019 B – 02 B – 03

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com efeitos
a partir do dia 08 de abril de 2023, revogadas as disposições em contrário.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 14 de abril de 2023.

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2023 - SLC

Regulamenta as contratações diretas advindas da Lei Nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no
âmbito da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

O Presidente da Câmara Municipal de Cáceres, no uso de suas atribuições
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento Interno da Câ-
mara Municipal de Cáceres, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta o processo de contratação
direta previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Câmara
Municipal de Cáceres-MT.

Parágrafo único. As disposições desta Instrução Normativa aplicam-se, no
que couber, às contratações de obras e serviços de engenharia.

Art. 2º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021,
deverão ser observados:

I – O somatório do que for despendido no exercício financeiro, indepen-
dentemente do setor requisitante;

II – O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos às contratações no mesmo ramo
de atividade.

Parágrafo único. Para fins do que dispõe os incisos I e II, do caput, na
ocorrência de compras e contratações com base nos incisos I e II, do art.
24 da Lei Federal nº 8.666/93, o valor com as despesas já realizadas de-
verá ser levado em consideração para fins de utilização dos novos limites
estabelecidos no inciso I e II, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

Art. 3º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado
na contratação direta para a aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, consolidada em mapa comparativo, será realizada mediante a
utilização dos seguintes parâmetros, de forma combinada ou não:

I – Painel de Preços do Governo Federal, Portal Nacional de Contratações
Públicos - PNCP, se disponível, e Radar de Compras Públicas do TCE-
MT;

II – Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou con-
cluídos no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

III – Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada,
de tabela de referência formalmente aprovada por órgãos competentes e
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que con-
tenham a data e hora de acesso;

IV – Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante soli-
citação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da es-
colha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos
com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital;

V – Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, se houver, na
forma de regulamento;

VI – Publicação de intenção de pesquisa de preço para obtenção de cota-
ções;

VII – Cotação Eletrônica.

§ 1º Serão utilizados, como metodologia para obtenção do preço de refe-
rência para a contratação, a média, a mediana ou o menor dos valores ob-
tidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto
de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados
neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamen-
te elevados.

§ 2º Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que de-
vidamente justificados pela autoridade competente.

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica pelo setor
de contratações, em especial, quando houver grande variação entre os va-
lores apresentados.

§ 4º Para desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no
processo administrativo.

§ 5º Excepcionalmente, mediante justificativa, será admitida a pesquisa
com menos de 3 (três) preços ou fornecedores.

§ 6º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, es-
tes deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação.

§ 7º Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta compatível
com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a três
dias úteis.

§ 8º As contratações de que tratam os incisos I e II, do artigo 75, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, poderão ser preferencialmente precedidas
de divulgação de aviso no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal, pe-
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lo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pre-
tendido e com a manifestação de interesse da Câmara Municipal em obter
propostas de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta
mais vantajosa.

Art. 4º Para os fins do § 1º, do art. 3º, considera-se:

I – Média: obtida somando os valores de todos os dados e dividindo a so-
ma pelo número de dados.

II – Mediana: depois de ordenados os valores por ordem crescente ou de-
crescente, a mediana é o valor que ocupa a posição central, se a quanti-
dade desses valores for ímpar, ou a média dos dois valores centrais, se a
quantidade desses valores for par.

III – Menor dos valores: quando o bem ou serviço for executado por al-
gumas poucas empresas em ambiente de baixa competição econômica o
preço estimado será aquele de menor valor dentre os obtidos

§ 1º Para fins desta Resolução, será considerado inexequível o preço infe-
rior a 70% (setenta por cento) da média dos demais preços, salvo justifica-
tiva específica do fornecedor; será considerado excessivamente elevado o
preço superior a 30% (trinta por cento) da média dos demais preços.

§ 2º Os preços coletados serão analisados de forma crítica, visando a cer-
tificar que o objeto orçado possui especificação compatível com o objeto a
ser licitado e que seu preço é condizente com o praticado no mercado, em
especial quando houver grande variação entre os valores apresentados.

Art. 5º O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os se-
guintes documentos:

I – Documento de Formalização da Demanda e, se for o caso, estudo téc-
nico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo, elaborado pelo setor solicitante e pela equipe de plane-
jamento;

II – Estimativa de despesa, que deverá ser calculada pelo setor de contra-
tações, na forma estabelecida nos termos desta Instrução Normativa;

III – Minuta do contrato, se for o caso;

IV – Parecer jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica e Parecer de Con-
formidade emitido pela Controladoria Interna da Câmara Municipal;

V – Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilita-
ção e qualificação mínima necessária;

VI – Razão da escolha do contratado;

VII – Justificativa de preço;

VIII – Autorização da autoridade competente.

Parágrafo Único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato de-
corrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do públi-
co em sítio eletrônico oficial.

Art. 6º A elaboração do ETP – Estudo Técnico Preliminar será facultativa
nos seguintes casos:

I – Contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores se
enquadrem nos limites dos incisos I e II, do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, independente da forma de contratação;

II – Dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII, do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

III – Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º, do art. 90,
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

IV – Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo
ou apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações con-
tratuais relativas a serviços contínuos;

V – Contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quan-
do a simplicidade do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a

necessidade de estudo técnico preliminar e análise de risco, o que deverá
ser devidamente justificado no Documento de Formalização da Demanda.

§ 1º Nos demais casos de contratação direta caberá à autoridade compe-
tente a decisão sobre a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como,
para a decisão acerca da dispensa de análise de riscos, termo de referên-
cia, projeto básico ou projeto executivo.

§ 2º Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de en-
genharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto
poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico,
dispensada a elaboração dos demais projetos, consoante o § 3º, do art. 18
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 7º Nas contratações diretas, os requisitos de habilitação e de qualifica-
ção do contratado limitar-se-ão à jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhis-
ta e econômico-financeira, nos termos dos artigos 63 a 69, da Lei nº 14.
133, de 12 de abril de 2021.

Parágrafo único. Na hipótese de dispensa de licitação com base nos inci-
sos I e II, do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a documen-
tação habilitatória do futuro contratado poderá ser, total ou parcialmente,
dispensada nas contratações para entrega imediata e para compras em
geral.

Art. 8º Será facultado o instrumento de contrato nos casos das dispensas
em razão do valor (incisos I e II, do art. 75, da Lei nº 14.133/21) e nas com-
pras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não
resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, inde-
pendentemente do valor.

§ 1º O extrato do contrato, quando for o caso, deverá ser publicado no Por-
tal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até 10 (dez) dias úteis,
contados da sua assinatura, além de disponibilizado no sítio eletrônico ofi-
cial da Câmara Municipal e publicado no diário oficial.

§ 2º Enquanto o PNCP não estiver totalmente operacional para as divulga-
ções de que trata o parágrafo anterior, tal condição deverá ser justificada
no processo administrativo da contratação, mantendo-se a obrigação de
divulgação no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal e no diário ofici-
al.

Art. 9º Na elaboração do parecer jurídico, de que trata o inciso IV, do artigo
5º, desta Instrução Normativa, o órgão de assessoramento jurídico da Câ-
mara Municipal deverá:

I – Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade;

II – Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensá-
veis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideração na análise jurídica.

Art. 10. Os itens de consumo, adquiridos por contratação direta, para suprir
as demandas da Câmara Municipal de Cáceres deverão ser de qualidade
comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se
destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Câmara Municipal buscará
a escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a
que se propõe, apresente o melhor preço.

§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os as-
pectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do
objeto e satisfação das necessidades da Câmara Municipal.

Art. 11. A Câmara Municipal de Cáceres poderá editar normativos comple-
mentares ao disposto nesta Instrução Normativa e disponibilizar informa-
ções adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos neces-
sários à contratação.
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Art. 12. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data da sua publica-
ção.

Cáceres-MT, 13 de abril de 2023

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
ATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 014/2023

INEXIGIBILIDADE N°005/2023

Referente ao Processo de Contratação Direta n° 014/2023,que visa a
contratação da empresa SUPERCIA CAPACITACAO E MARKETING LT-
DA, inscrita no CNPJ n° 11.128.083/0001-15, que oferecerá o “CURSO IN-
TEGRADO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA”, na cida-
de de Cuiabá-MT, no dia 4 e 5 de maiode 2023, para a servidora requisi-
tante da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

Com fundamento no processo, o qual foi apreciado pela Procuradoria Ju-
rídica e Controladoria Interna deste Poder Legislativo, ADJUDICO E HO-
MOLOGO o processo em epígrafe, tendo como vencedora e o valor:

CONTRATADA ITEM VALOR TOTAL
HOMOLOGADO

SUPERCIA CAPA-
CITACAO E MAR-
KETING LTDA,
CNPJ n° 11.128.
083/0001-15.

SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO DE
PESSOAL – CURSO INTEGRADO
DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA – CARGA HORÁRIA
16 HORAS
CÓD. TCE-MT: 220225-5

R$ 2.180,00
(dois mil cento
e oitenta re-
ais)

Cáceres - MT, 12 de abril de 2023

LUIZ LAUDO PAZ LANDIM

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
RETIFICAÇÃO N° 003/2023

Processo Licitatório N° 005/2023

JUSTIFICATIVA

Considerando o equívoco no item 7.5.1 que diverge o critério de julgamen-
to do descrito no item 10, do Termo de Referência, faz-se jus a seguinte
alteração:

ONDE SE LÊ:

(…)

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.

(…)

LÊ-SE:

(…)

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

(…)

Ficam alterados todos os itens no que se refere aos termos acima retifica-
dos, os demais itens do Edital e seus Anexos permanecem inalterados.

Cáceres-MT, 13 de abril de 2023

JOEL CORDEIRO DE SOUZA

Diretor Geral da Câmara Municipal de Cáceres

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2023 - SLC

Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe
sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da Câmara Munici-
pal de Cáceres-MT e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Municipal de Cáceres, no uso de suas atribuições
conferidas pela Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento Interno da Câ-
mara Municipal de Cáceres, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por objetivo regulamentar no âmbito
da Câmara Municipal de Cáceres-MT, a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos.

Art. 2º Na aplicação desta Instrução Normativa, serão observados os prin-
cípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade,
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igual-
dade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporciona-
lidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Art. 3º As licitações realizar-se-ão nas modalidades previstas pelo art. 28
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conduzidas pelo agente
de contratação, auxiliado pela equipe de apoio ou pela comissão de con-
tratação, quando o substituir. Em licitação na modalidade pregão, o agente
responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro.

Parágrafo Único. Para as contratações de bens, serviços e obras, pelas
modalidades de licitação pregão e concorrência na forma eletrônica, tipo
de julgamento menor preço ou maior desconto, serão utilizados, no que
couber, os procedimentos descritos na Instrução Normativa nº 73 de 30 de
setembro de 2022, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão
e Governo digital do Ministério da Economia ou o que vier substitui-la.

CAPÍTULO II

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 4º As regras e as diretrizes para a atuação do agente de contratação,
da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos agentes públicos e
dos gestores e fiscais de contratos estão estabelecidas em Instrução Nor-
mativa específica.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA

Art. 5º Até a primeira quinzena de abril de cada exercício, a Câmara Mu-
nicipal deverá consolidar as demandas constantes no Plano de Contrata-
ções Anual (PCA), o qual conterá todas as contratações que pretendem re-
alizar no exercício subsequente, com o objetivo de racionalizar as contra-
tações, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e sub-
sidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias, requisitado confor-
me o Documento de Formalização da Demanda, que deverá conter as se-
guintes informações:

I – Descrição sucinta, suficiente e clara do objeto;

II – Estimativa da quantidade a ser contratada, quando couber, considera-
da a expectativa de consumo anual;

III – Estimativa preliminar do valor da contratação, com no mínimo 01 (um)
orçamento válido, em conformidade com a legislação vigente;

IV – Indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim
de não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão;

V – Justificativa de necessidade e, conforme o caso, o grau de prioridade
da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto.
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